
e juridic 'l per-e,
ebne~ntc bá~ico ç

que d lupõe eobee a crfação do ~5KUD

HUNICII'AL IlJ nm-iSCAR SOCIAL, lnutitlllção
do I'UNoo rru. ICI I'AL 00 Bm-KSfAR SOCIAL c dii
outrau providênci43 corrclatau . "
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IV - b.'iuisir.,ão Je nwterla l uo const rução ;

tl:'U"co Antoní.o du Silva , Pre feito Hunicipal de A6Udo3. Eutcdo de
~~ão Pcu.lo, [a :.; ae ber- , no uuo de eua e at r i bui ções legais . que li

~ra Hunici i-~). l aprovou e ele ~llnCiOnll e pt'Otlu l ga fi Coe I nt e
le i :

! I - produção uo Iot ec urberri aadoe ;

T ~ ocrviços d~ aoa i3t ência técnic~

i.lLplE'f! enteçêo de programas r.abi t.ecíona í.a , de
doe pNQOÇão hueene ;

x. - ee rv í con de apoio a or-gam zeç êo cotlunit&..·l~ ea pl'c,gra.:r.as
habi t ac i onnio , de aaneam~nto básico e de promoção humana:

VI ! - r e gu l lil'i:",nção I und .iér-La :

1 - conet.rucec de e or -ed iee ;

\' I - conat r-ucâc e rofor-ice de equâpemen ·,...8 CO;~l1..;.i t.ir ':'I,)~

Ine t.Ltuc lono ia . v f nc u l edoe e projetes habi tec í onaf e ,
... .neeiecntc bée Ico e de r.rceccuc bueena :

l~rt. . 29 ;- F~ca cr iedo o Funde ftm icip.l.l do lk.u. - jo:: . t..<L~

Svcial deetin~do 3 propic i ar apoio e ~upOrte iinancelro A
i::i~J.elll(·'lt.a<;50 de progr-amas da área coc í e.l , tais como cio
hub í tcç ~ "". de saneamento béa íco e do pr-ezo, ":0 huaen e \ olt. .:I.UJ:J <..I.

l 0_ I:u Leção de ba í xa r-ende .

VIII - aquis i ção de imóveia pe r -a l ocação eoc í aL:

Ac t o ~Q :- 00 r ecueccc do Fundo . em. coneonénc i.e CGm li...

d í.r-e t r-ázee e norraea do Ccnae Iho HlUlicipal do Bem-Estar Soc rc l
cerão aplicüdo~ ~m :

Art . 19:- Fka cone ti tuído o Conoo lbo Muni c ipal do
- Oé:..-~,t.r- Socia l. com cer-é ter- deLfber-et.ívo e coe a fin~l.:..ta.j.

e a ccgur-er- a pa r t i c i pação da comuni da de na e Iebor-eção c
implementação de progr-emea da área scc í al , te í s coco ce
habitação, 0 (' .cneeme nto b ée l co , o promoç ão buraena ti (Jll':"X·'.lt' I

!.16m de geri r o Fundo tfun íc í pel do Bem- Estar Socia l, e que nc
r-efe r-e o art . 29 da presente lei.
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l I r - doecõea , auxíl iOR e contribuições de t e r ce i rca :

,

aqui

r-ecuz-ace

- AG U JJ O S ~I'

de t.ec nologí.c na

em loteamento~

regular izá- los;

de eece

de

apr imore.rr.ento
bás i co;

decorrentes de f menci euaen t oa de

.tee da r ealização de operecõea Je
iras oficiais , quando pcevIecen te

da aplicação

ro-ovorrlent.ee
ímpoat.oa ,

1>.'''1 - ex. 1'. 1/7 - CEI' 1712Q..Ol ILI
J'"STt\IJO UI; S},O PA ULO

Constituirão r ece itas do Fundo:

out r as ecõco de í htcr-eaee eoc í.e.I aprovadas pelo

rece í t e a
exc0'10 de

t inence l roe or-í.undoa do Gove rno FeJct'i.l.l c
públ Icoe , recebldca dâ r e temente ou w[' ee í,o

J'H,\ (,'.\ 'fII"\IIEN rF..'i , _.

reCU!'30(JIV

XI ~ompléllien tação ue i nf r a-estrutura
deficlen ~co deste3 serviços com a finalidade de

XIV - projetes experi mentais de
ârt:l8 h.:lbitllc ional e de saneamento

1;, cutr-ea
explic itadas. a

(>
xv - que í.equer'

alho.

II - r-eceb imento de pr-e.... ,,dCoea
progr-amae hebi tec Ionaí a :

VIII - produto da arrecadação de t axae e de mul .t.aa ligadas n
Lí.cc-nc í.emento de at iv i dades c í. nf r -ec õee éa ncrmea urben íut.í.ceu
e m ger-e l , edilíciaa e poetur-a l e , e outras ecõee t.r- fbut.évo í s cu
pcn , li~âveiu que guardem re luç50 com o desenvolvimen~o urbano e~

gero 1 ;

VI I ['endas provenientes
n.er-cedo de c a p i.. t.'il a;

v - r ecursos finance iros or íundoe de orga..'üamoo íntomec í one í e
de çooper&çlí.o, recebidos diret.amonte ou por mei o de convêniov ;

XII - reví t.e l í zeção de ér-eao degr-adedae para uso habf t.ec í.cne l ;

XIII - ações em co r t iços e habitações coleti\~3 de a luguel;

Pe régr-efo lQ : - As rece i t.c., descr i t a s neste a s-t í.gc ser-ão
depoa1t.adao obr í.ge tor -í .emen t e em cont a eepccde .I a ser eber-t.a e
mantida em agênc ia de eotabolec imcnto urbano de crédi t v .

I - dotü.çõe:J orçamentárias próprian ;

Parágrafo 2Q: - Qu,ando 050 estive rem eendo ut i lizadas nas
f í nc l idedee l. ópr-Lae , os r-ecur-eoe do Fundo poder-ão eer- ap'Lí.cedoe
no mercado de cení t o i a • de- a côrdo com a s posição daa

Art. 4Q:-

r • ,) 0 ór-gêce
C011Ve li.io3 ;

'II - aparte de capital decor- r
cr-édí to em Iuut.Ltutcõec f í.ner;
eut.ori zedae em Ie I eerec í Hcn :

- -
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lei ficará

Be.r.-Estardo

eat. é vinculado o Funde
materiais necessár i os ii

qua l
e

Funde de que trat a a presente
AO Gabinete do Ivefe í t,o .

o Conselho Municipal
J 0 de oito membros . a s~bor :

un t co : - O órgiio ao
(la r-ecur-aoa humanca
d03 seus obj~tiv03.

o
di r -e tement...

PREFEITURA DO MUNi CípIO DE AGU
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- orde na r empe nhoB e ~gamentoB das dos peeae do Fundo;

d isI'On i bil i dad{'s financeiras epr-ovedeu pelo Conselho tltl.'1i c ipal
de Bem-Estar Social , otdet.Ivendo o aument o das recei teu do
Fundo . cujos r es ultados li e l e reve r terão .

i\r t . !.I2:­
.... in~u lado

i :u"ltRr a f o
I rnece r- é
( onncc.iuç ão

1 - &dmirudt.rúr o FI ; 0 de oue trate. a presente lei e prepor­
po l i t ícee de aplicação dos r e c ur-aoa;

!. ~· t. 6'1:- S...... ~ri~.... ... ... cea do Cabir:.utc de Oover-no , para
\JS fina dee t« lei :

!ll OI.lOOlCt.CC' ao Conae I ho líuntc t peI tio lkm-Eatur- Soc Ie I as
domone tr-ecõee mense í a de r ece í ta ti deepoaea do Fun do;

I I - eubce ter- ao Conselho Hu.1icif*\l do Ben-Ee.....ar Cúcib. l o plano
,~ 6p lica-;ão a Cl1rgv do Fundo , em ccneonéncáe COi:! os pcogr-eaiaa

ucc íei e eun l cipe í a t e iu como de habitação. saneament o básico.
prctnoção r ' ~lann e outr-oe , b') ID COOO a Lei de Dt r-et r-ízee
Orc-uentdr r ne e de acordo com 85 politicas de Idneedaa peIc w
cr-nc . .icreL, no caso de ut í l I zec êc de r ec ur sos do cr-çanen-..o ..il1
União :

IV e ncem lnhe r- à contabilidado ger-e.I do t1uni c i pio &.6
de~on8traçõe3 mencionadas no inc ~5o anter ior ;

VI firmar convênios c contratos . inclus ive de empróot.imoB.
Junteaente com o tíuníc íp!o , re f eren tes a recursos que ser-se
ad.a;in istradoB pelo Fundo ,

Art. . 7Q : -
et-é ccnet.Lt ,

Pe r-égr-efo 19 ;- A designação de todce membros do ConaeIhc ue r-é
fe I t a por- c t.o do Executivo , cabendo ao Preside nt e da Câmarü
H\ulic i pal indica r o r epres e nt ante a que De r efer e o item II .

• - l ltl rcpreucnterrte do Poder- Executivo;
II - um r e pr -ene n t cu t .e do Pude r Legislat ivo ;
I II - um repr-eeent.ente de or-genIzeçêc comun itária;
IV - doie r c pr c ae ntantes de cluOcs de üe rviç'os;
V - l~l represent~n t.c d~ cnLidade ~o8ociat iva úe c laaoe ;
VI - ua r e pr -eee nt.an te de entidade f ilan tt'Ópica ;
VII - um reprcsentante de ent idade rel igiosa;
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P.ll Ú rafo 2Q : - A pr-eeldenc í e do Conse l ho ae r-á exercida pelo
r p "enenian '..e do Execut ivo .

IV - definir po I i t ica de eubeidfoe ne ér-eu de financiamente
habitacional ;

! a prova r ae diretrizee e nvrmaa para a gestão do r u.'1do
M"üclpal do Bem -Estar Social ;

1
I
I

'\
I
•

nãoIA1blico

do Cons e Ibc ,
or-gan í zeç õce e

do Con~~l o 3~rã exerc ido
vedad~ a conC038~v de

ou benef Ic Ioe de natureza

Compete ao Conae Ihc 111.U.:c i p.1.1 do Bem- Eet.ar-

42 : - O númer-o de r epr-eeerrterrtea de poder­
611I'Crior à r e pr eae nt .ec ão da cceunfdede .

RREFEI TURA DO MUNiCípIO DE AGU DOS
-=- =- --- -
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i s l :

III - estabelecer Lua í tee mixi:oo:l de f Inenc íeeercto , t1 titulv
oueeoeo ou a fundo per-d ido , para 8.3 modalidades de evcnd iecnt,c
previstas no artigo 3Q desta l ei;

II - t. ... .~""'.:lr r rogr ...:Dan enuaí.e e p lur-ienue .... o.l de ap.l í.caç ão dos
r-ocur-eca do hUlJO nas áreas eocíei u , tais c omo de hebí, tacão,
8 "'1""... -v- - ' o b- . e pro;r;oçõo hl...:na..'la ;

P",,"i\:~1'afo ~'.t: - 1\3 dec í eõen do conce l ho ec r-ão toeed....o coe c
P~'(:6 l1W. l de , II,) 1.l 1UimO cinco a" aeue memcr oe , t" I.-Iv o Pz-caâ dente
o vo t o de qualidade .

Pcr-égr-afo '. _: - Para o seu pleno f unc í onemer rto, o Conse lho fica
uut.or Izedo a uti .lâzer- os eer-vlcoe in:ra-t::otrutu cai3 das un âdudee
edalnf atr-e t Ivne do Poder Executivo .

Parágrafo 59 : - O mandat o doe eeebrou do Conae Ihc será de dois
anoe , pertaâ t í .de a recondução.

Púragr a fo ~IU : - .r.. ind icecão doa ruembI'o ...
r cpreeentent.ea da coauní.dede , ecr- ã feita pe Iue
e nt Idadee a que pertencem .

Parligr"&.fo
poder-é ec r-

Po.rti.erél. Eu E) : - A convocecxo fl·· .. "1 -LClit& por- e ecr -í, to . com
cnt cc cd ênc í c ra iu.íma de o ito dias para 09.6 eesece s cedner-íeo e do
v 1ate 13 qua tro boree para ao eeceõee cxtr-aor-d ln érLeu.

Parágrafo 3Q:- O Conselho pc- I~rá eo l í.c í t.e r- ~1 co Lebor-ac êo ce
eer-v í doree do Poder Execut i vo para a eeecccreecntc em euea
r-euntõ pot~ ..do ..~ ...... tu í r- 1.1:1\8 Secretaria Execut, i va .

Pe r- égr -e Ic 69 :- O mandato dos ceebr-ou
grcr. tu itamentE", ficando expr -euaement e

---q üa l que r tipo de remuneração. vant agem
pccunt ér-í e .

Ar t . liQ :- O Conr v Iho reum r-e ee-é . .... . di ua.r i wn,J I... ~. illll l'í
-, VeZ por moo f'. extr-eorddnar í cecnt,c n a f \Jl :"•."1 q ,;.. J iep,"':'.:3(:: r o

r(·ê ~lilt:nt.o i n t.c f' , t'.l .
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uE AGU90S

sua Wbl Icecão ,
OS de julho de

fica o Chefe do
ou a s up lementar
1iUli t e de C:4

de
de

doa r-ecur-eoe do Funde
ór gão de f lnançea do

a ;.llcá-= ::'J dü .:;J no r-a 18

ncc ü'.....l.~ ri{w d';,. 3Ua

de outubro de 1 .9~~

regulacentada pür ~creto do

3. terceiros doa recursos sob a

será

quente ti.

ao Fundo.

lei

que t.rc t a a presente lei terá ví.gênc í e po r-

e fiscal i zur- a aplicação
necessário , o auxilio do

pr-eeente/1

Prefe itura Municipal de A

v - definir e forme de r-epease
reeponeabil ià:.lde do Fundo :

VI - definir ,1S condições de re torno 003 i nves t i ment os;

VII - definir os critérios e ae formas para a transferência dos
i~vei~ vinculados ao Fundo. a08 beneficiários doo progr~3~
habit.acionais;

VI I I - deiinir norma3 para gC8~ão do património vinculado cc
Fundo ;

x - acompanhar a execução dos progr-eraae 6OC .1.a18. ta is como dt:
heb.i t écê o , de saneamento bé a ícc e do promoç ão .mena , c tendo­
lhu inc luoive ouapendcr o dU3E:mbo lso de ["ccu('~ou caso e~ j,-,m
cono tctedcn í r -rcgul cr-Idndoc ! '.:.t aplic<J.'~ .:í ..... ;

XI d i !"::,.ir dúvida s
l ' Io t u Ieraenter-ee r-eI e t Ivue
vompe tênc ic :

XI II - e Labor-er- seu regiment o interno .

Ar-t . 10:- O Fundo de
pr8 7,O iude t.o.:f'm illúdo.

Ar t . 12 :­
Execu t Ivo ,

Art. . 11: - I'or-a e tende r- eo JiDPOOto neat.a lei,
Executivo autor-Izado 8 abr- I r- crédi to eapec í e I
do tação OI'C.:tffit!u t.ád a j á e xiatent e até o
1. 000. 000. 00 (um milh5.o de c ruzei ros reaí.aj .

Ar'L 13 : - Ee t -n lei entrara em vigor na dat.1
ficando t -eve la li. lei muni' nQ 1.5'18
1.983 e demOle divPOsiç3e co nt ra o.

XI j - pr-opor- uc-H dae ,I· , epr i c.:o( em-nto dv "':p. semf"'~ ..'J ' lo Fando ,
. , • I

~.1101O oll~r:'\J io'mas de 3.~U ).·:d" vau.....10 a '_ "I').~ . :l.i vdV "os
IJbJ.)l.ivvu (11 ,'0\ J 'C0 1 ~t·8.nlllB soc i a is ;

IX acompanhar
eoHc í tendo , se

- E...ccwt í .vo ;

"
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